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RELATÓRIO nº 12/2022

Projeto de Lei Complementar n.º 01 de 2022
Processo nº 48 de 2022.


 	Conforme determina o artigo 35, 37 e 39 combinados com artigo 45 da Resolução 276 de 09 de novembro de 2010 – Regimento Interno da Câmara Municipal, a Comissão Permanente de Justiça e Redação, conjuntamente com as Comissões Permanentes de Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Assistência Social e Finanças e Orçamento, emitem o presente Relatório acerca do Projeto de Lei Complementar n.º 01 /2022, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, sob a relatoria do Vereador João Victor Coutinho Gasparini


I. Exposição da Matéria

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Dr. Paulo de Oliveira e Silva encaminha a esta Casa de Leis o Projeto de Lei Complementar n.º 01 /2.022, que “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE VALOR E CLASSE SALARIAL DE EMPREGOS QUE ESPECIFICA, DO QUADRO DE PESSOAL DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
	
 A propositura em tela busca instituir no âmbito do município o piso salarial federal aos profissionais do quadro de pessoal do Estatuto do Magistério Público do Município de Mogi Mirim em cumprimento à Lei Federal nº 11.738/2008, considerando a Portaria N° 67/2022 que define e confirma o piso salarial nacional do magistério, dessa forma definindo o novo piso de professores para 2022.

II. Do mérito e conclusões do relator 

	Em análise técnica da matéria, denota-se que realmente não existem óbices jurídicos para tramitação da propositura, posto que a mesma não apresenta mácula em seu bojo.

	Trata-se de um assunto de competência legislativa do Município, conforme determina o artigo 30, inciso I, II e VI da Constituição Federal, cabendo aos municípios suplementar a legislação federal, legislar sobre assuntos de interesse local e manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental.

É prudente observar conjuntamente o inciso XII do artigo 212-A da Constituição Federal: 

“Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, respeitadas as seguintes disposições: 
XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério da educação básica pública;”
 	
	No que se refere à Lei Orgânica do Município, o artigo 224 estabelece: 

“Art. 224. O estatuto do magistério público Municipal assegurará a valorização dos profissionais de ensino, mediante a fixação de planos de carreira para o magistério público Municipal, com piso salarial profissional fixado em lei municipal, carga horária compatível com o exercício das funções e ingresso, exclusivamente por concurso público de provas e títulos.”

Ademais, cabe ainda a esta nobre casa de leis observar que em 16 de julho de 2008 foi sancionada a Lei n° 11.738/08, que instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, regulamentando disposição constitucional (alínea ‘e’ do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).
Em 2013 o Supremo Tribunal Federal decidiu que a Lei 11.738/2008, que regula o piso salarial nacional dos profissionais do magistério público da educação básica, passou a ter validade a partir de 27 de abril de 2011, quando o STF reconheceu sua constitucionalidade. A decisão tem efeito erga omnes, isto é, obriga a todos os entes federativos ao cumprimento da Lei.
Quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental, denota-se que o presente projeto não apresenta conflitos junto ao ordenamento jurídico vigente, não havendo vícios de constitucionalidade.

Por fim e no tocante ao aspecto gramatical e lógico, verifica-se que houve respeito às regras ortográficas e técnica legislativa, não havendo apontamentos neste sentido.

Desta forma, seja no âmbito jurídico ou gramatical, não se vislumbra irregularidades na propositura ora analisada, motivo pelo qual não se verifica óbices para continuidade da proposta apresentada pelo Executivo Municipal.
 


III. Substitutivos, Emendas ou subemendas ao Projeto

 	O Relator não propõe qualquer alteração ao Projeto de Lei sob análise.

IV. Decisão do Relator.

Portanto, esta relatoria considera que a presente propositura não apresenta vícios de constitucionalidade, recebendo assim parecer FAVORÁVEL.




VEREADOR JOÃO VICTOR COUTINHO GASPARINI
Presidente /relator










PARECER CONJUNTO N.º 12/2022 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO, COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, ESPORTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL E COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO;

Seguindo o Voto exarado pelo Relator e conforme determina o artigo 35, 37 e 39, combinado com o artigo 45 da Resolução n.º 276 de 09 de novembro de 2.010, as Comissões de Justiça e Redação, Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Assistência Social, e de Finanças e Orçamento, formalizam o presente PARECER FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 17 março e 2.022.

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO



VEREADOR JOÃO VICTOR GASPARINI
Presidente / relator


VEREADORA MARA CRISTINA CHOQUETTA
Vice-presidente


VEREADORA DRA. LÚCIA MARIA FERREIRA TENÓRIO
Membro 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, ESPORTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 



VEREADORA JOELMA FRANCO DA CUNHA
 Presidente 




 VEREADORA DR. LÚCIA MARIA FERREIRA TENÓRIO
Vice-Presidente




 VEREADOR MÁRCIO EVANDRO RIBEIRO
Membro

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO



VEREADOR MARCOS PAULO CEGATTI
 Presidente 




 VEREADOR ALEXANDRE CINTRA
Vice-Presidente




 VEREADORA MARA CRISTINA CHOQUETTA
Membro
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